
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 2ª  VARA FEDERAL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DO AMAZONAS

OPERAÇÃO MAUS CAMINHOS

4ª FASE: Operação Cashback

Distribuição por dependência aos processos n. 41-09.2017.4.01.3200
3809-40.2017.4.01.3200
3808-55.2017.4.01.3200
4776-85.2017.4.01.3200
9018-53.2018.4.01.3200
9035-89.2018.4.01.3200

13385-23.2018.4.01.3200

Denúncia operação Maus Caminhos (Cashback) n. 25/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece a presente 

DENÚNCIA

contra

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

INTRODUÇÃO: A ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DESBARATADA PELA OPERAÇÃO

“MAUS CAMINHOS”

1. A presente denúncia trata  dos desdobramentos da quarta fase da

operação “Maus Caminhos”, intitulada operação “Cashback”.

2. Os  fatos  dizem  respeito  ao  desvio  de  verbas  públicas  federais

descentralizadas  ao  Estado  do  Amazonas  por  meio  de  atuação  da

organização  criminosa  desbaratada  pela  operação  “Maus  Caminhos”,

investigada, inicialmente, por meio dos inquéritos policiais n. 785/2016 e

1.199/2015 (doc. 2).

3. Durante  as  investigações,  a  Controladoria  Geral  da  União  (CGU)

produziu o  Relatório de Operações Especiais n.º 00203.100808/2016-85 (e

seus anexos) e diversas notas técnicas (Doc. 3).

4. Também  durante  as  investigações,  foi  deferida  judicialmente  a

interceptação telefônica de diversos investigados, nos autos das medidas

cautelares 5413-70.2016.4.01.3200 e 4776-85.2017.4.01.3200 (Doc. 4).

5. Finalizadas  as  investigações  iniciais,  o  MPF  consolidou  o  seu

entendimento  a  respeito  da  existência  de  uma  organização  criminosa,

estruturalmente  ordenada  e  com divisão  funcional  de  atividades.  Diante

disso, ofereceu a primeira denúncia criminal contra diversos investigados,

imputando-lhes o crime de pertinência a organização criminosa (doc. 5).

6. Conforme  narra  a  primeira  denúncia  oferecida  pelo  MPF,  esta

organização  foi  criada  e  gerida  com  a  finalidade  precípua  de  desviar

recursos  públicos  federais  da  saúde  transferidos,  do  Fundo  Nacional  de

Saúde (FNS) ao Fundo Estadual de Saúde (FES).

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

7. O MPF identificou que, dos quase 900 milhões de reais repassados,

entre 2014 e 2015, pelo FNS ao FES, mais de 250 milhões de reais foram

destinados unicamente à Sociedade de Humanização e Desenvolvimento de

Serviços de Saúde Novos Caminhos (Instituto Novos Caminhos – INC). Trata-

se  de  pessoa jurídica  de  direito  privado,  sem fins  lucrativos,  qualificada

como organização social1, e contratada para gerir três unidades de Saúde

no Estado: (i) UPA 24 horas Campos Salles, em Manaus/AM; (ii) UPA 24 horas

e  Maternidade  Enfermeira  Celina  Villacrez  Ruiz,  em Tabatinga/AM;  e  (iii)

Centro de Reabilitação de Dependentes Químicos, em Rio Preto da Eva/AM.

8. A investigação apontou que os maiores fornecedores do INC eram

apenas três empresas: (i) SALVARE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA (SALVARE); (ii)

TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA (TOTAL SAÚDE); e

(iii) SOCIEDADE INTREGRADA MÉDICA DO AMAZONAS (SIMEA).

9. Com o auxílio da Controladoria-Geral da União (CGU) e do Núcleo de

Pesquisa e Investigação na 2ª Região Fiscal (NUPEI) da Receita Federal do

Brasil,  apurou-se  que,  tanto  o  INC,  quanto  as  suas  três  principais

fornecedoras,  na verdade,  constituíam um mesmo  grupo econômico,  sob

liderança de MOUHAMAD MOUSTAFA.

10. Essa  conclusão  foi  alcançada  diante  da  confusão  patrimonial  e

operacional verificada  entre  todas  essas  pessoas  jurídicas.  O  INC,  na

verdade,  era  apenas  uma  fachada  para  que  todo  o  grupo  empresarial

comandado,  subliminarmente,  por  MOUHAMAD contratasse,  ilicitamente,

com o Estado do Amazonas.

11. Sob  o  comando  de  MOUHAMAD,  as  empresas  fornecedoras  eram

contratadas pelo INC diretamente, sem a realização de licitação ou qualquer

1“Organização  social  é  a  qualificação  jurídica  dada  a  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  sem  fins
lucrativos, instituída por iniciativa de particulares, e que recebe delegação do Poder Público, mediante
contrato de gestão, para desempenhar serviço público de natureza social. Nenhuma entidade nasce com
o nome de organização  social;  a  entidade é  criada  como associação  ou  fundação e,  habilitando-se
perante o Poder Público, recebe a qualificação; trata-se de um título jurídico outorgado e cancelado pelo
Poder Público”. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 28ª ed. São Paulo: Atlas, 2015, p.
618.)

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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outro  tipo  de  procedimento  prévio.  Além  disso,  os  serviços/bens

supostamente prestados/ofertados por essas empresas, ao INC, eram objeto

de superfaturamento. Em muitos casos, sequer há registro de prestação de

serviços ou fornecimento de bens. Esses fatos vêm sendo denunciados, pelo

MPF, como dispensa indevida de licitação (artigo 89, lei 8.66/93) e peculato

(artigo 312, CP).

12. O recurso “excedente” – decorrente das transações ilícitas – era, em

geral, sacado em espécie e, como regra, entregue à cúpula da organização,

composta, dentre outros, por MOUHAMAD MOUSTAFA e PRISCILA MARCOLINO

COUTINHO,  podendo  ser  ilustrada  a  engrenagem  criminosa  do  seguinte

modo:

13. Os  fatos  alcançados  pelas  investigações  foram  corroborados  pelo

acordo de colaboração premiada firmado entre MPF e as rés da operação,

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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Jennifer Naiyara Yochabel Rufino Corrêa e Priscila Marcolino Coutinho (doc.

6).

14. Ao final da instrução criminal referente à primeira denúncia oferecida

pelo  MPF,  restou  comprovada  a  existência  da  referida  organização

criminosa, o que foi afirmado na sentença penal condenatória emitida na

ação penal 41-09.2017.4.01.3200.

15. Ocorre  que,  devido ao  grande número de fornecedores do INC e à

descoberta  de  que  os  investigados  estavam  destruindo  provas2,  não  foi

possível  a  realização  da  análise  e  investigação  de  todos  os  contratos,

durante as investigações relacionadas ao IPL 1199/2015.

16. Além disso, na medida em que as investigações alcançaram outras

empresas fornecedoras do INC, o MPF identificou o mesmo padrão de ilícitos

praticados  pela  SALVARE,  TOTAL  SAÚDE  e  SIMEA  –  conforme  descrição

acima.

17. A partir daí, a CGU identificou as demais empresas envolvidas nos

desvios  e  os  seus  responsáveis.  Esses  novos  fatos  deram  origem  aos

desdobramentos  da operação  “Maus  Caminhos”,  dentre  eles  a  operação

“Cashback”.

18. A presente denúncia, portanto, trata dos desvios e da apropriação de

recursos  em  benefício  da  empresa  CHÍXARO,  CAVALCANTI  &  ARANTES

ADVOGADOS, prestadora   de serviços para o INC. 

19. Como  se  verá  adiante,  tais  desvios  alcançaram  o  total  de    R$

360.000,00, em valores originários.

CHÍXARO, CAVALCANTI & ARANTES ADVOGADOS (CHÍXARO)

2 Conforme fls. 6 do Relatório Policial do IPL 785/2016.

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
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Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

20. O escritório CHÍXARO, CAVALCANTI & ARAMTES foi  contratado pelo

INC  para  prestar  assessoria,  consultoria  e  representação  jurídica  às  três

unidades de saúde geridas pelo INC: UPA Campos Salles, UPA e Maternidade

Tabatinga e Centro de Reabilitação em Dependência Química Ismael Abdel

Aziz.

21. A  contratação,  oficialmente,  ocorreu  em 01/01/2016.  Os  contratos

celebrados entre o INC e CHÍXARO são os seguintes:

INÍCIO DA VIGÊNCIA RATIFICAÇÃO OBJETO UNIDADE VALOR 

14 de agosto de
2014

1 de janeiro de 2016 Assessoria,
Consultoria  e
Representação
Jurídica.

UPA
Campos
Salles

R$
6.000,00

14 de agosto de
2014

1 de janeiro de 2016 Assessoria,
Consultoria  e
Representação
Jurídica.

UPA
Tabatinga

R$
6.000,00

14 de agosto de
2014

1 de janeiro de 2016 Assessoria,
Consultoria  e
Representação
Jurídica.

CRDQ R$
12.000,00

Tabela 1 – Contratos celebrados pela empesa Chíxaro.

22. Ainda que os contratos entre Chíxaro e o INC tenham sido firmados,

oficialmente, em 01/01/2016, as investigações identificaram que o CHÍXARO

passou a emitir notas fiscais por serviços supostamente prestados ao INC a

partir de agosto/2014. A última nota fiscal foi emitida em 07/03/2016. Tais

notas somam o valor total de R$ 912.222,00.

23. O primeiro  pagamento  do  INC  em favor  do  escritório  ocorreu  em

14/08/2014.  O  último  pagamento,  por  sua  vez,  deu-se  em  27/05/2016.

Somados, os pagamentos alcançam o valor de R$ 979.794,00.

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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24. A  existência  de  relacionamentos  comerciais  informais (fora  dos

períodos contratuais) e a constatação de que os pagamentos efetivamente

realizados  alcançam    montante     superior     ao  indicado  nas  notas  fiscais

emitidas pot CHÍXARO já representa, por si só, indício de ilícitos.

25. As investigações, no entanto, foram além, sendo verificado que  em

seis oportunidades o INC efetuou pagamentos a maior ao escritório jurídico.

Estes  pagamentos  superfaturados  disseram  respeito  ao  contrato  firmado

entre o INC e a CHÍXARO relacionado à consultoria jurídica prestada junto ao

CRDQ.

26. A partir do final de 2015, os pagamentos relacionados a este contrato

(cujo valor mensal era de R$ 12mil), foram majorados para R$ 90mil. Trata-se

de um aumento de mais de 650%, em relação a contrato pagos com verba

de natureza pública federal.

27. Descontados os impostos, o pagamento líquido mensal em benefício

de CHIXÁRO, foi de R$84.465,00. Este pagamento se repetiu por seis meses,

entre novembro/2015 e maio/2016.

28. Com o aprofundamento das investigações, contudo, verificou-se que,

do  total  efetivamente  repassado  à  CHÍXARO,  R$  60mil  retornaram,  em

espécie, ao caixa da organização criminosa comandada por MOUHAMAD.

29. Este valor excedente – posto à disposição da organização criminosa –

foi  objeto,  portanto,  de peculato,  cujo valor chegou a R$ 360.000,00 em

valores não atualizados.

DA IMPUTAÇÃO: PECULATO MEDIANTE SUPERFATURAMENTO (CRDQ)

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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30. Entre 17 de novembro de 2015 e 27 de maio de 2016, na cidade de

Manaus, JENNIFER NAYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA (JENNIFER)

então presidente do Instituto Novos Caminhos (INC), associada diretamente

ao segundo e  terceiro  denunciados,  desviou  dinheiro  público  federal em

proveito alheio. O valor desviado foi de R$360.000,00.

31. Ao atuar na qualidade de presidente do INC – e, portanto, enquanto

funcionária pública para fins penais –, JENNIFER foi a responsável direta por

efetuar seis transferências bancárias a CHÍXARO. 

32. A ordem para a realização desses pagamentos partiu do denunciado

MOUHAMAD e aproveitou a ele, que recebia o excedente, em espécie, após

a devolução pela secretária de LINO, EDNA. 

33. Ao assim agir, JENNIFER cometeu, por seis vezes, o crime previsto no

art.  312, caput do Código Penal, combinado com os artigos 29, 30 e 71,

todos do Código Penal.

34. Entre 3 de novembro de 2015 e 7 de março de 2016, na cidade de

Manaus, LINO JOSÉ DE SOUZA CHÍXARO (LINO), sócio do escritório CHÍXARO,

associado  aos  demais  denunciados,  desviou  dinheiro  público  federal em

proveito próprio e alheio. O valor desviado foi de R$360.000,00.

35. Ao atuar na qualidade de administrador dos contratos de CHÍXARO

com  o  INC,  ele  emitiu  seis   notas  fiscais  ideologicamente  falsas,  com  a

indicação de serviços superfaturados fornecidos ao CRDQ. Ele também foi o

responsável por ordenar à sua secretária (EDNA) que sacasse os valores em

espécie  e  os  devolvesse  a  MOUHAMAD,  em  benefício  da  organização

criminosa por ele liderada. 

36. A circunstância de ser a primeira denunciada funcionária pública para

fins penais, por se tratar de elementar do crime, se comunica em relação a

LINO.

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

37. Ao assim agir, LINO cometeu por seis vezes, o crime previsto no art.

312, caput do Código Penal, combinado com os artigos 29, 30 e 71, todos do

Código Penal.

38. Entre 3 de novembro de 2015 e 7 de março de 2016, na cidade de

Manaus,  PAULO  ROGÉRIO  ARANTES  (PAULO),  sócio-administrador  do

escritório  CHÍXARO,  associado aos  demais  denunciados,  desviou  dinheiro

público  federa  l em  proveito  próprio  e  alheio.  O  valor  desviado  foi  de

R$360.000,00.

39. Ao  atuar  na  qualidade  de  sócio-administrador  e  responsável

financeiro3de CHÍXARO com o INC, ele concorreu para a emissão de  seis

notas  fiscais  ideologicamente  falsas,  com  a  indicação  de  serviços

superfaturados  fornecidos  ao  CRDQ.  Ele  também  foi  o  responsável  por

ordenar  à  secretária  (EDNA)  que  sacasse  os  valores  em  espécie  e  os

devolvesse a MOUHAMAD, em benefício da organização criminosa por ele

liderada. 

40. A circunstância de ser a primeira denunciada funcionária pública para

fins penais, por se tratar de elementar do crime, se comunica em relação a

PAULO.

41. Ao assim agir, PAULO cometeu por seis vezes, o crime previsto no art.

312, caput do Código Penal, combinado com os artigos 29, 30 e 71, todos do

Código Penal.

42. Entre 17 de novembro de 2015 e 27 de maio de 2016, na cidade de

Manaus, MOUHAMAD MOUSTAFA (MOUHAMAD), então administrador de fato

do INC, em associação aos demais denunciados,  desviou dinheiro público

federal em proveito próprio e alheio. O valor desviado foi de R$360.000,00.

3 Conforme ele próprio declarou em sede policial (doc. 1)

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

43. Na  qualidade  de  administrador  de  fato  do  INC  e  de  liderança  da

organização  criminosa  desbaratada  pela  operação  “Maus  Caminhos”4,

MOUHAMAD ordenou  à  primeira  denunciada  que,  no  âmbito  de  suas

atribuições,  promovesse  o  desvio  mediante  a  realização  de  pagamentos

superfaturados  de  notas  fiscais  ideologicamente  falsas,  para  que  o

excedente fosse devolvido. 

44. A circunstância de ser a primeira denunciada funcionária pública para

fins penais, por se tratar de elementar do crime, se comunica em relação a

MOUHAMAD.

45. Ao assim agir,  MOUHAMAD cometeu por seis vezes, o crime previsto

no art. 312, caput do Código Penal, combinado com os artigos 29, 30 e 71,

todos do Código Penal.

46. Passa-se à exposição dos fatos relacionados à imputação.

TRANSAÇÕES BANCÁRIAS ENTRE O INC E O ESCRITÓRIO CHÍXARO

47. Entre 23 de outubro de 2014 e 27 de maio de 2016, o INC efetivou

setenta e seis transferências bancárias em favor de CHÍXARO, CAVALCANTI &

ARANTES ADVOGADOS. 

48. Estas transferências atingiram o valor total de R$ 979.794,00.

49. A presente imputação diz respeito a  seis destas transferências, que

alcançaram o valor total de R$ 506.790,00, conforme tabela abaixo:

Tabela 2 – Valores de serviços não prestados devolvidos pelo escritório de Lino Chíxaro para
Mouhamad

4  O cometimento de pertinência a organização criminosa, por MOUHAMAD, encontra-se descrito e
comprovado nos autos da ação penal n. 41-09.2017.4.01.3200. Neste processo, ele foi  condenado
pelo  MM.  Juízo  da  4ª  Vara  Criminal  da Seção  Judiciária  do  Amazonas a  15  anos e  4 meses  de
reclusão.

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

Nota
Fiscal

Data da
Emissão

Data do
Pagamento Valor Líquido Valor Devolvido

Percentual
Devolvido

1 633 17/11/2015 17/11/2015 R$84.465 R$60.000 71,04%

2 659 09/12/2015 05/01/2016 R$84.465 R$60.000 71,04%

3 657 01/12/2015 02/02/2016 R$84.465 R$60.000 71,04%

4 676 11/01/2016 24/02/2016 R$84.465 R$60.000 71,04%

5 713 11/03/2016 01/04/2016 R$84.465 R$60.000 71,04%

6 707 07/03/2016 27/05/2016 R$84.465 R$60.000 71,04%

TOTAL R$506.790,00 R$360.000 71,04%

50. Por meio da Nota Técnica 459/  2019 (doc. a seguir, a CGU analisou os

contratos, notas fiscais e transferências bancárias emitidas entre o INC e o

escritório CHÍXARO.5 

51. Essas informações, em cotejo com as conversas obtidas através da

quebra do sigilo de dados de aparelhos celulares apreendidos na Operação

Maus Caminhos,  esclareceram que,  a  partir  do final  de 2015,  os valores

pagos foram superfaturados. 

52. Prova disso  é  o  seguinte  diálogo travado entre  MOUHAMAD e sua

operadora financeira, PRISCILA COUTINHO:

5 Todos os documentos relacionados aos contratos firmados entre CHÍXARO e INC foram analisados
pela CGU, o que deu origem ao Relatório de Operações Especiais n.º 00203.100808/2016-85 e outras
notas técnicas (Doc. 3).Por meio do ofício 202/2016-INC, a denunciada JENNIFER informa que todos
os documentos e contratos relacionados às prestações de contas do INC foram entregues à CGU. 

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

1) JENNIFER NAIYARA YOCHABEL RUFINO CORREA DA SILVA:

1.1. art. 312, caput (seis vezes distintas, porém continuadas) c.c

arts. 29, 30 e 71, todos do CP;

2) LINO JOSÉ DE SOUZA CHÍXARO:

2.1. art. 312, caput (seis vezes distintas, porém continuadas) c.c

arts. 29, 30 e 71, todos do CP; 

3) MOUHAMAD MOUSTAFA:

3.1. art. 312, caput (seis vezes distintas, porém continuadas) c.c

arts. 29, 30 e 71, todos do CP;

4) PAULO ROGÉRIO ARANTES:

4.1. art. 312,  caput  (seis vezes distintas, porém continuadas)

c.c arts. 29, 30 e 71, todos do CP. 

56. Com fundamento  no artigo  387,  inciso  IV,  do  Código  de  Processo

Penal,  requer-se  a  condenação  dos  denunciados  ao  dever  de  reparar  os

danos  causados,  devidamente  atualizados,  cujo  montante,  em  valores

originais, redundam em R$ 360.000,00.

57. Por fim, considerando a impossibilidade técnica de juntar aos autos a

íntegra dos processos relativos à primeira, segunda, terceira e quarta fases

da Operação Maus Caminhos; mas, considerando que as defesas podem ter

interesse em acessá-los na íntegra; bem como considerando o princípio da

comunhão das provas,  requer-se a intimação dos réus, dando-lhes ciência

que  os  seguintes  processos  encontram-se  integralmente  disponíveis  na

Secretaria deste r. Juízo, em formato digital, passível de obtenção mediante

fornecimento de algum meio magnético:

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

a) Operação Maus Caminhos – 1ª Fase.

• 6791-61.2016.4.01.3200 – Inquérito Policial nº 1199/2015.

• 5412-85.2016.4.01.3200  –  Cautelar  de  afastamento  de  sigilo

bancário e fiscal. 

• 5413-70.2016.4.01.3200  –  Cautelar  de  afastamento  de  sigilo

telefônico, interceptação de comunicações telefônicas e de fluxo

telemático. 

• 13748-78.2016.4.01.3200 – Cautelar de Busca e Apreensão. 

b) Operação Maus Caminhos – 2º Fase (Custo Político)

• 243-49.2018.4.01.3200 – Inquérito Policial nº 139/2017.

• 4777-70.2017.4.01.3200  –  Cautelar  de  afastamento  de  sigilo

bancário e fiscal.

• 5465-32.2017.4.013200  –  Cautelar  de  afastamento  de  sigilo

telefônico e interceptação de comunicações telefônicas. 

• 8900-14.2017.4.01.3200  –  Cautelar  de  afastamento  do  sigilo

telefônico e interceptação de comunicações telefônicas. 

•  9434-55.2017.4.01.3200  –  Cautelar  de  afastamento  do  sigilo

telefônico e de dados.

• 11901-07.2017.4.01.3200 – Cautelar de Busca e Apreensão. 

c) Operação Maus Caminhos  - 3ª Fase (Estado de Emergência).

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

•  947-62.2018.4.01.3200 – Inquérito Policial nº 554/2017.

• 14698-53.2017.4.01.3200 – Cautelar de Busca e Apreensão. 

d) Operação Maus Caminhos – 4ª Fase (Cashback)

•  3809-40.2017.4.01.3200 – Inquérito Policial nº 785/2016.

• 3808-55.2017.4.01.3200 – Cautelar de quebra de sigilo bancário e

fiscal.

• 4776-85.2017.4.01.3200 – Cautelar de quebra de sigilo telefônico

e telemático. 

• 9018-53.2018.4.01.3200 – Cautelar de Busca e Apreensão. 

• 9035-89.2018.4.01.3200 – Cautelares Pessoais.

• 12942-72.2018.4.01.3200  –  Cautelares  de  Busca  e  Apreensão,

Prisão e Sequestro. 

• 13385-23.2018.4.01.3200 – Sequestro.

Manaus, data da assinatura eletrônica

THIAGO PINHEIRO CORRÊA 
Procurador da República 

ARMANDO CÉSAR MARQUES DE CASTRO
Procurador da República

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

ROL DE TESTEMUNHAS:

1.  PAULO  CÉSAR  ALMEIDA  SOUZA: CPF  ,  residente  e

domiciliado na ,

.

2. EDNA DE FREITAS GOUVEA, brasileira, gerente administrativo, inscrita no

Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º  ,  residente na 

,

3.  PRISCILA MARCOLINO COUTINHO: CPF  n.º  ,  residente  e

domiciliado na 

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS

Força Tarefa – Operação Maus Caminhos

MM(a). Juiz(a)

1. Segue denúncia em separado, em dezessete laudas.

2. Não há utilidade à decretação de sigilo deste processo. Requer o

MPF  a  instrução  seja  pública,  considerando  a  regra  constitucional  que

determina a publicidade dos atos judiciais.

3. Com relação ao crime imputado, o MPF promove o arquivamento

em  relação  à  EDNA  DE  FREITAS  GOUVEA. Apesar  de  ter  participado

ativamente na movimentação do dinheiro desviado em prol do escritório de

advocacia, a investigação não angariou elementos suficientes que indiquem

o seu conhecimento a respeito da ilicitude daquelas transações, isto é, não

se  pode  dizer,  com  grau  mínimo  de  certeza,  se  ela  sabia  que  estava

colaborando  para  a  perpetração  de  peculato  ou  se  apenas  estava

cumprindo ordens de seu empregador, Lino Chíxaro. 

4. Considerando,  por  fim,  as  penas  fixadas  em abstrato  para  os

crimes ora imputados, o MPF deixa de oferecer a suspensão condicional do

processo.

Manaus, data da assinatura eletrônica.

-assinado eletronicamente-

THIAGO PINHEIRO CORRÊA
Procurador da República

-assinado eletronicamente-

ARMANDO CÉSAR MARQUES DE CASTRO

Procurador da República

Avenida André Araújo, 358, Bairro Aleixo, CEP: 69.060-000, Manaus-AM
Tel./Fax: (92) 2129-4700/4748
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